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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA   VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO.
APIPREM – ASSOCIAÇÃO DOS PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO é uma entidade fundada em 1.981, com seus Estatutos Sociais devidamente registrados no 4ª Registro de Pessoas Jurídicas de São Paulo (doc.1), inscrita no Ministério da Fazenda sob CNPJ nº 71530638/0001-82, com sede na Avenida Paulista, 326, 1º andar, conjunto 17, representada por sua Presidente Sra. Laura Martinez Lucas, brasileira, viúva, portadora da cédula de identidade RG nº 708106 e inscrita no Ministério da Fazenda sob nº670934778-87, vem, por seus advogados subscritos, conforme instrumento de procuração (doc. 2), interpor o presente MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, com pedido de LIMINAR, contra ato da SUPERINTENDENTE DO IPREM – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, SRA. MARCIA REGINA MORALEZ, com endereço à Av. Zachi Narchi, 536, Santana, São Paulo, representando seus membros e associados, com fundamento, no artigo 5º,  incisos LXIX e LXX, letra b da Constituição Federal, pelos fatos e motivos de direito adiante expostos.

DA LEGITIMIDADE ATIVA PARA 
IMPETRAÇÃO DE MADADO DE SEGURANÇA COLETIVO

I-A APIPREM propõe o presente mandamus,  em defesa do direito de recebimento dos precatórios alimentares que são devidos aos seus membros e associados: pensionistas do IPREM, que foram preteridos no pagamento pelo Instituto de Previdência, em razão de ato praticado por sua Superintendente, em 13 de dezembro de 2008.

A Impetrante é associação de classe legalmente constituída, com personalidade jurídica própria, nos termos de seus estatutos, fundada em 29 de setembro de 1981, para representar os interesses individuais e coletivos de seus associados.

       Mesmo que não seja essencial à propositura do Mandado de Segurança Coletivo - vez que não impõe a Constituição Federal este requisito para a legitimação, bem como, sendo desnecessária prova de filiação dos seus membros e sua autorização para ingresso em juízo, como restou assentado na súmula 629 do Supremo Tribunal Federal, a Impetrante apresenta autorização expressa de seus associados, para promover o presente mandamus, conforme ata de assembléia devidamente registrada em cartório (doc.3).

II-A Constituição Federal, ao dispor sobre as condições para o ingresso com Mandado de Segurança Coletivo, em seu artigo 5º, inciso LXX, em uma de suas poucas disposições de natureza processual, foi clara na atribuição da legitimidade ativa para o ingresso com mandado de segurança coletivo.

“Art. 5º LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

a)...

b)organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída  e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seu membros ou associados”

Assim nos ensina nossa Ilustre Doutrinadora, a Professora Dra. Ada Pellegrini Grinover em Mandado de Segurança Coletivo (Revista da Procuradoria-Geral do Estado 32/14):

“não se deve exigir dos legitimados à ação do mandado de segurança senão aquilo que a Constituição expressamente requer. Nenhum outro pré-requisito, nem mesmo a autorização do inciso XXI do art. 5º, se faz necessário para o ajuizamento da ação.”

Com este mesmo posicionamento Calmon de Passos (Mandado de Segurança Coletivo - Mandado de Injunção - Habeas Data) e José Rogério Cruz e Tucci (“Class Action” e Mandado de Segurança Coletivo).

III- De igual forma, quanto a análise do bem jurídico que se pretende proteger nesta ação, verifica-se claramente a legitimidade jurídica para a propositura da ação pela APIPREM.

A tutela solicitada é a aplicação regular do artigo 100 da Constituição Federal, de leis federal e municipal que tratam do orçamento público.  

Evidente é o interesse dos associados da Impetrante em serem tutelados pelo presente “writ”. O ato coator é geral e atinge indistintamente os pensionistas associados do APIPREM que são credores de precatórios alimentares.
OS RECURSOS DO IPREM
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Há 100 anos foi criado o Montepio Municipal, destinado a “prover a subsistência e amparar o futuro das famílias dos funcionários municipaes, quando estes fallecidos...” (lei 1236 de 1909 – doc.4).





Precursor secular do atual Instituto de Previdência Municipal, o Montepio já previa dentre suas principais fontes de custeio, “jóias”, prestações mensais e descontos sobre os salários dos servidores.





Alterações legislativas (docs.5 e 6) que se sucederam mantiveram a lógica de financiamento das pensões através de contribuições mensais dos servidores municipais, com descontos salariais (5%) e uma contrapartida anual orçamentária de 2%.





Mesmo diante da inadimplência contumaz da Municipalidade em destinar sua contrapartida orçamentária ao IPREM, nestes 100 anos, o fundo de previdência municipal acumulou recursos bilionários, que foram usurpados pela Municipalidade em gestões anteriores, que serviram até para a construção de túneis, avenidas e o pagamento de empreiteiras, em absurdo desvio de destinação dos recursos.





Diante da patente ilegalidade dos “empréstimos” e para que o administrador municipal sucessor não se sujeitasse à mesma responsabilização pessoal do desvio do dinheiro a que deu causa seu antecessor, em 2003 foi firmado contrato entre a Municipalidade de São Paulo e o IPREM para pagamento da dívida, repactuada em 2005, quando atingia a cifra de R$ 2,7 bilhões devidos ao fundo de pensão dos servidores, conforme parecer de análise das contas da Prefeitura elaborado pelo Tribunal de Contas do Município em julho de 2007 (doc. 7). 




Atualmente, além do recebimento destas devoluções, são acrescidos aos cofres do IPREM, os 11% descontados dos vencimentos de todos os servidores municipais, de suas autarquias e fundações sejam eles da ativa, aposentados ou pensionistas e o dobro deste valor (22%) como contrapartida da Municipalidade, conforme a disposição da lei 13.973/2005 (doc.8).





Em que pese referida lei ter atribuído o pagamento das aposentadorias dos servidores ao IPREM, ela ressalvou a obrigatoriedade do Município em promover a cobertura das eventuais insuficiências financeiras para o custeio de suas aposentadorias (art.5º, § Único).
Da mesma forma a Prefeitura de São Paulo ano a ano tem ampliado sua receita e os recursos disponíveis em caixa, em aplicações financeiras, bancos e outros (docs. 9, 10, 11, 12 e 13), como se verifica dos balanços financeiros e anuais consolidados. Em 31 de dezembro de 2008 a prefeitura contabilizou como disponível em seu caixa R$ 2,8 bilhões, guardados e em fevereiro de 2009 o valor de R$3.990.507.923,17 (doc. 14).
	
	TOTAL RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
	DISPONIVEL
EM 31/12

	2004
	R$13.128.085.079,55
	R$358.685.103,00

	2005
	R$15.070.862.475,48
	R$2.280.474.801,06

	2006
	R$17.146.861.322,62
	R$3.472.330.140,33

	2007
	R$20.564.614.641,59
	R$4.271.860.117,60

	2008
	R$23.876849.768,98
	R$2.835.826.114,92


OS PRECATÓRIOS ALIMENTARES DO IPREM
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Por ser uma autarquia municipal, o IPREM possui lista própria para pagamento dos seus precatórios, fruto de ações judiciais que lhe interpuseram seus pensionistas.




Em estrito cumprimento aos mandamentos constitucionais, desde a sua criação, o Instituto de Previdência Municipal sempre honrou suas obrigações com o Poder Judiciário, destinando os valores requisitados em seu orçamento e quitando os precatórios alimentares dentro do prazo constitucional. Até porque os precatórios alimentares do IPREM são diferenças das pensões que foram pagas a menor. Tratam-se, portanto, da atividade fim do Instituto. Sua própria razão de existência.

Isto mudou a partir de agosto de 2007!
Em que pese o orçamento de 2007 do IPREM ter reservado os valores necessários para a efetivação dos pagamentos dos precatórios alimentares requisitados, a Impetrada não os honrou.

Atualmente a fila cronológica dos precatórios alimentares está parada no n.° 39/2007. Restando ainda 8 precatórios que deveriam ter sido pagos até 31 de dezembro de 2007.
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Para o exercício de 2008, o IPREM recebeu 78 Ofícios Requisitórios para pagamento, que totalizam R$212.317.157,00 (doc. 15), vinculando-os orçamentariamente sobre a rubrica: Sentenças Judiciais código 33909100.
Entretanto, do montante acima vinculado para pagamento dos precatórios alimentares, somente foi executado R$ 18.654.203,99 (doc. 16), ou seja, menos de 10% do valor orçado.

Sem contabilizarmos os valores exigíveis no exercício de 2009 temos que, em menos de 2 anos, a atual gestão do IPREM fez com que o Instituto acumulasse uma dívida judicial com precatórios alimentares superior a R$270 milhões em 31/12/2008, denominado em seu balanço como “obrigações exigíveis a longo prazo” (doc. 17).
Nada justifica a paralisação dos pagamentos que vinham sendo feitos, posto que o IPREM tem suas finanças equilibradas, recursos pré-fixados e destinado exclusivamente ao pagamento de pensões e seus consectários legais.
Quanto ao pagamento das aposentadorias, atribuída ao IPREM em 2005, a lei municipal compeliu a Administração Direta a promover as coberturas das eventuais insuficiências financeiras (§ único do art. 5º).

Da mesma forma a Impetrada não possui outras obrigações financeiras ou vinculações de receitas como: saúde, educação, compromissos contratuais com a União, investimentos em transporte, saneamento básico, habitação, desapropriações ou investimentos em obras. Também inexistem precatórios não alimentares para pagar, sob pena de seqüestro...

Absolutamente ilegal e injustificado o descumprimento judicial. Mesmo diante dos inúmeros questionamentos feitos administrativamente pela Impetrante, alertando inclusive, para as conseqüências que estão sujeitos seus agentes públicos (doc.18).     

O acúmulo anual da dívida é de singular relevância, gerando efeitos fiscais, financeiros e orçamentários nocivos, pela afronta aos princípios da legalidade e separação dos poderes. Enquanto isto os pensionistas credores, que tiveram seus direitos de natureza alimentar reconhecidos por decisões judiciais transitadas em julgado, são estorvados e protelados no recebimento. 
DO ATO COATOR
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O IPREM no ano passado não depositou o que a egrégia Presidência do Tribunal de Justiça lhe requisitou em favor dos titulares de precatórios alimentares, em que pese tenha feito sua correta previsão orçamentária em lei municipal, afigurando-se ato atentatório ao disposto no parágrafo 1º, do artigo 100, da CF, de seguinte teor:

“É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º. de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.”(redação dada pela EC. n. 30/2000)
É iniludível que os precatórios judiciais devam ser incluídos na lei orçamentária para a execução no exercício seguinte tratando-se de despesa pública vinculada.
A lei 14658/2007, de diretrizes orçamentária do Município de São Paulo (doc.19), incluiu no Orçamento do IPREM os valores requisitados pelo TJSP, para o pagamento dos precatórios alimentares durante o exercício de 2008: R$212.317.157,00, sob a rubrica nº 33909100 – Sentenças Judiciais (doc.20).
Como retro citado, durante 2008 o IPREM somente executou o pagamento de R$ 18.654.203,99. Menos de 10% do valor requisitado!
Pois bem, no dia 13 de dezembro de 2008, a Impetrada anulou ilegalmente os R$193.016.677,02 que estavam vinculados orçamentariamente para o pagamento dos precatórios alimentares até 31/12/2008 (Sentenças Judiciais - código 33900100.06), através da Resolução nº 657, publicada no Diário Oficial do Município. Destinou-os para a cobertura do crédito adicional suplementar no valor de R$247.213.755,14, diversamente do previsto na Lei Orçamentária Municipal (doc. 21):
“HOMISSÃO DA PUBLICAÇÃO DE 11/12/2008.

RESOLUÇÃO Nº 657, de 12 de dezembro de 2008.

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$247.213.755,14 (Duzentos e quarenta e sete milhões, duzentos e treze mil, setecentos e cinqüenta e cinco reais e quatorze centavos), autorizado pela Lei nº 14.658 de 26/12/2007 e Decreto nº 49.129 de 09/01/2008.

A Superintendente do Instituto de Previdência Municipal de

São Paulo - IPREM, usando das atribuições que lhe são

conferidas por Lei e na conformidade da autorização contida no artigo 12 da Lei nº 14.658 de 26/12/2007 e n o

Decreto nº 49.129 de 09/01/2008, através do Processo nº 2008 - 0.356.322 - 8,

Resolve:

Artigo 1º - Fica aberto no Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, crédito adicional suplementar valor de R$ 247.213.755,14, (Duzentos e quarenta e sete milhões, duzentos e treze mil, setecentos e cinqüenta e cinco reais e quatorze centavos) nos elementos de despesa das seguintes dotações do orçamento vigente:

CÓDIGO NOME VALOR

03.10.09.272.0204.8660 - Aposentadorias e Pensões

33900100.06 R$ 130.000.000,00

33900300.06 R$ 24.000.000,00

33900100.00 R$ 93.213.755,14

TOTAL R$ 247.213.755,14

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o art. 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial das dotações orçamentárias abaixo, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64:

CÓDIGO NOME VALOR

03.10.09.122.0251.8658 - Administração da Autarquia

31900900.06 R$ 333,50

31901100.06 R$ 1.826.688,57

31901300.06 R$ 59.035,50

31909400.06 R$ 10.384,19

31911300.06 R$ 274.043,04

33900800.06 R$ 46.141,21

Continua.......

CÓDIGO NOME VALOR

03.10.09.122.0251.8658 - Administração da Autarquia

33901400.06 R$ 49.130,00

33903000.06 R$ 327.129,12

33903300.06 R$ 29.781,57

33903500.06 R$ 70.000,00

33903600.06 R$ 37.350,00

33903900.06 R$ 2.949.807,79

33904600.06 R$ 19.638,97

33909300.06 R$ 7.386.545,67

44905200.06 R$ 405.553,28

Subtotal R$ 13.491.562,41

03.10.09.126.0340.8654 - Aquis. de Equip.e Serv.de Informática

33903000.06 R$ 371.368,49

33903900.06 R$ 1.159.871,54

44905200.06 R$ 611.675,93

Subtotal R$ 2.142.915,96

03.10.09.131.0149.2153 - Publ. de Editais e Outras Public. Legais

33903900.06 R$ 7.990,00

Subtotal R$ 7.990,00

03.10.09.272.0204.8660 - Aposentadorias e Pensões

33900100.02 R$ 36.390.897,67

33900900.06 R$ 25.433,48

33909100.06 R$ 193.016.677,02

Subtotal R$ 229.433.008,17

03.10.09.272.0279.7501 - Melhorias e Benf. nas dep. do IPREM

44905100.06 R$ 1.938.278,60

Subtotal R$ 1.938.278,60

03.10.09.845.0206.8657 - Comp. Financ.-Outros Fundos de Prev.

33200100.06 R$ 100.000,00

33200300.06 R$ 100.000,00

Subtotal R$ 200.000,00

TOTAL R$_247.213.755,14

Artigo 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”
Eis o ato coator... Para surpresa de todos os pensionistas que, após anos de litígio judicial, aguardavam o pagamento de seus precatórios
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A lei federal 4320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, em seu artigo 43 estabelece que:
A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: 

I-o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

II-os provenientes de excesso de arrecadação; 

III-os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; 

Além dos dispositivos constitucionais foi ferida a lei federal, uma vez que ela somente permite a anulação de determinada dotação orçamentária “desde que não comprometidos”.  

Ora, os recursos destinados aos pagamentos de precatórios estão sim comprometidos e vinculados orçamentariamente ao seu próprio pagamento, como dispõe nossa Carta Magna.

Destacamos que os elementos de despesas a que foi destinado os recursos dos precatórios serviram para o pagamento de aposentadorias, cuja suplementação orçamentária é de responsabilidade exclusiva do poder executivo municipal, conforme disposto no Parágrafo Único do artigo 5º da Lei 13.973/2005:
Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do seu regime próprio de previdência social decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários.”

Faltou também a Impetrada ao não exigir do executivo o cumprimento de sua obrigação legal... E o fez com o nítido objetivo de não pagar os precatórios alimentares que lhe haviam sido requisitados pelo Poder Judiciário e aprovado pelo Poder Legislativo na lei 14.658/07. 
A lei orçamentária não permite a anulação de despesa com precatórios para cobertura de crédito adicional suplementar, visando o pagamento de despesa de outra finalidade que não ao próprio adimplemento dos requisitórios. E mais... A Lei orçamentária autoriza expressamente a abertura de crédito adicional suplementar, o quanto for necessário, para suprir o pagamento dos precatórios pendentes e da folha de pagamento (art 8º e 9º, inciso III e V).  
Está claro o descaso da autoridade coatora com os pensionistas credores e com o que lhe foi requisitado pelo Tribunal de Justiça, em total descumprimento com o princípio constitucional da separação de poderes.
Diante disso, é imperioso reconhecer que o IPREM, ao quitar apenas 10% do total dos recursos com precatórios de natureza alimentar, deixando-os cumular, passa a orientar-se pelo caminho da arbitrariedade, agindo com manifesto abuso de poder e desvio de finalidade, não apenas descumprindo a Constituição Federal e outras normas, mas impingindo graves violações a direitos fundamentais que, pela intensidade e persistência da agressão, alcançam a esfera jurídica da própria dignidade da pessoa humana, um dos maiores valores tutelados pela Lei Maior (CF, art. 1º, inc. III).
Estes fatos se consubstanciam na infração aos incisos I e II do artigo 11 da Lei Federal 8429/92, devendo a autoridade coatora responder através de ação própria.
Como paradigma, podemos lembrar ação Civil Pública semelhante movida pelo Ministério Público contra a ex-Prefeita de São Paulo, Sra. Marta Suplicy, que culminou em sua recente condenação por improbidade administrativa (docs 22).
MEDIDA LIMINAR




Demonstrado o “fumus boni iuris”. O “periculum in mora” se consubstancia nos milhares de pensionistas credores de precatórios alimentares do IPREM, cujos valores são créditos destinados à subsistência própria, de seus familiares e dependentes, praticamente única fonte de renda, que deixaram de receber em razão do desvio da destinação dos recursos, contrariando o princípio da dignidade da pessoa humana.
Alia-se a estes fatos o receio da repetição do ato ora combatido para a presente execução orçamentária. O Tribunal de Justiça requisitou ao IPREM o pagamento de R$77.655.274,00 em precatórios alimentares em 2009, o que foi acolhido pela lei municipal sob o código 33909100 (doc. 23).

Até a presente data não houve nenhum depósito para quitação de precatórios alimentares, mesmo diante da existência de R$9.196.573,91 disponível em caixa (doc. 24).
Requer-se a concessão de medida liminar para que a Impetrada destine os R$77.655.274,00 rubricados orçamentariamente sob nº 33909100, exclusivamente para o pagamento dos precatórios alimentares, conforme a ordem cronológica do IPREM.
PEDIDO

Pelo exposto é o presente “mandamus” para que seja deferida a liminar acima requerida, “inaudita altera pars”, e ao final seja concedida a segurança para anular parcialmente a Resolução 657, que anulou a dotação orçamentária de R$193.016.677,02 - código 33909100.06 e determinando à Impetrada que destine estes recursos exclusivamente ao pagamento dos precatórios alimentares do IPREM, depositando-os conforme ordem cronológica.
   




Requer-se a notificação e intimação da Impetrada para que preste as informações necessárias, para posterior manifestação do representante do Ministério Público.

Finalmente, requer-se a condenação nas custas, dando-se à causa, para feitos de alçada, o valor de R$50.000,00 (cinqüenta mil Reais).

Termos em que,

P. deferimento.

São Paulo, 7 de abril de 2009.

Marcelo Gatti Reis Lobo

O.A.B.–S.P. nº 111.891.

Vitor Augusto Boari

O.A.B.–SP  nº 195.654 

Rua Tomás Carvalhal, 691, Paraíso – São Paulo – cep 04006002 – Tel. 38840401

Site: www.dabulreislobo.com.br


